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RESUMO 

 
O estudo realizado sobre a privatização da educação pública no Brasil analisa o impacto das 

políticas e programas que promovem a transferência da gestão educacional para o setor privado, 

com foco nas implicações desse processo para o ensino básico. A pesquisa utiliza como base 
teórica autores como Peroni (2015/2018), Caetano (2016), Frigoto (2006); Freitas (2012), Marx 

e Engels (2011), entre outros, para compreender o contexto neoliberal que molda essas políticas. 

Essas reformas, intensificadas a partir das décadas de 1990 e 2000, buscam reduzir o papel do 
Estado na provisão de serviços públicos, delegando a gestão educacional a entidades privadas, o 

que transforma a educação em uma mercadoria. No ensino básico, programas como o Movimento 

Todos pela Educação (MTE) e iniciativas privadas como as do Unibanco têm papel central na 
legitimação desse processo, que tem resultado em uma precarização crescente da educação 

pública, agora subordinada aos interesses mercadológicos. Essa transferência da gestão indica que 

o Estado busca se isentar da responsabilidade direta pela educação, entregando-a a organizações 

privadas com interesses lucrativos, e não ao compromisso com uma educação de qualidade. A 
privatização da escola se manifestou em várias facetas, por meio de serviços como a formação de 

professores, com a construção do currículo escolar público sendo realizada por empresas do setor 

educacional (Ball; Youdell, 2008). O estudo conclui que essas políticas de privatização, 
impulsionadas por grupos educacionais privados, são extremamente relevantes (Krawczyk, 2008; 

Silva, 2012) e estão diretamente ligadas à precarização da educação pública e ao distanciamento 

de uma educação democrática e inclusiva, favorecendo interesses corporativos e enfraquecendo 

o papel social da educação pública no Brasil. 
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INTRODUÇÃO 

 

O direito humano à educação, consagrado como uma conquista universal, enfrenta 

desafios significativos diante das políticas de privatização. No Brasil, essas políticas têm 

reconfigurado o papel do Estado como garantidor de uma educação pública de qualidade, 

substituindo-o por uma lógica de mercado que trata a educação como uma mercadoria. 

Este artigo examina o impacto dessas mudanças e os atores envolvidos, buscando 

entender como a privatização da educação pública brasileira afeta diretamente o ensino 
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básico e questionando as implicações dessa transformação para a cidadania e a igualdade 

social. 

A privatização da educação no Brasil intensificou-se a partir das décadas de 1990 

e 2000, com reformas influenciadas pelo ideário neoliberal que prioriza a eficiência do 

setor privado em detrimento da gestão pública. Esse contexto, analisado por autores como 

Peroni (2015, 2018), Caetano (2016), Frigoto (2006) e Freitas (2012), ressalta a crescente 

delegação de funções educacionais a empresas privadas e organizações não 

governamentais, o que resulta em um distanciamento progressivo do Estado em relação 

ao compromisso direto com a educação básica. Esse movimento é impulsionado por 

iniciativas privadas, como o Movimento Todos pela Educação (MTE) e programas 

patrocinados por grupos corporativos como o Instituto Unibanco, que legitimam e 

viabilizam essa agenda de mercantilização educacional. 

Essa mercantilização afeta diversos aspectos da educação pública, desde a 

formação de professores até a estrutura curricular, áreas nas quais empresas privadas têm 

exercido um controle crescente, muitas vezes com o objetivo de adequar o ensino às 

demandas do mercado e aos interesses empresariais. A análise da influência dessas 

políticas revela um quadro de precarização do ensino público, caracterizado por uma 

estrutura educacional cada vez mais subordinada às regras e lógicas do setor privado, 

conforme argumentam Ball e Youdell (2008). Esses autores enfatizam que a privatização 

não se manifesta apenas na gestão, mas também nas práticas pedagógicas e nos valores 

que orientam o sistema educacional, impactando negativamente a qualidade da formação 

cidadã e o papel social da escola pública. 

Ao explorar essa questão, recorremos também ao pensamento crítico de Marx e 

Engels (2011), que permite compreender a subordinação dos direitos sociais aos 

interesses econômicos. Para Krawczyk (2008) e Silva (2012), a privatização e a inserção 

de interesses corporativos no ambiente escolar são fatores decisivos na consolidação de 

uma educação excludente, onde os valores democráticos e inclusivos se tornam 

secundários frente à lógica de lucro e eficiência. Neste contexto, cabe questionar: até que 

ponto o Brasil mantém o compromisso com o direito humano à educação, quando a sua 

gestão é cada vez mais entregue a entidades privadas, cujos objetivos nem sempre 

coincidem com o bem-estar coletivo? 

Portanto, este artigo busca fomentar a reflexão crítica sobre o impacto dessas 

políticas na formação de uma cidadania consciente e ativa, na promoção da igualdade 

social e na construção de uma educação pública que, em vez de se afastar de seus 
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princípios fundamentais, responda efetivamente às necessidades de todos. Ao analisar as 

bases teóricas e as evidências empíricas sobre a privatização, este estudo espera contribuir 

para o debate sobre o futuro da educação pública no Brasil e seus desafios no século XXI. 

 

METODOLOGIA  

 

Este estudo adota uma abordagem qualitativa e se apoia em uma metodologia que 

combina revisão bibliográfica e análise documental para investigar criticamente os efeitos 

das políticas de privatização na educação pública brasileira e suas consequências para o 

direito humano à educação. Nossa análise considera o contexto neoliberal, que desde as 

décadas de 1990 e 2000 impulsiona a transferência de responsabilidades do Estado para 

o setor privado, transformando a educação de um direito social em um produto sujeito a 

interesses de mercado. 

A revisão bibliográfica constitui a primeira etapa da pesquisa e foca em autores de 

referência na discussão sobre neoliberalismo e educação, como Peroni (2015, 2018), 

Caetano (2016), Frigoto (2006) e Freitas (2012), cujas contribuições teóricas 

fundamentam o entendimento sobre a mercantilização do ensino público. Além disso, 

para ampliar a análise crítica, recorremos a autores clássicos como Marx e Engels (2011), 

que ajudam a desvendar como as políticas educacionais contemporâneas atendem a 

interesses econômicos privados em detrimento dos direitos sociais. Esse levantamento 

bibliográfico visa contextualizar e aprofundar o conhecimento sobre o impacto dessas 

políticas neoliberais, esclarecendo os fatores que comprometem a qualidade e a função 

social da educação pública no Brasil. 

Em paralelo, realizamos uma análise documental que abrange legislações, diretrizes 

educacionais e programas específicos que envolvem a atuação de organizações privadas 

na gestão da educação pública, como o Movimento Todos pela Educação (MTE) e o 

Instituto Unibanco. Para garantir a relevância e a atualidade dos dados, selecionamos 

documentos recentes e de alto impacto na estrutura e gestão do ensino público, com foco 

em como essas políticas privatizantes alteram a dinâmica educacional, desde a formação 

de professores até o desenvolvimento curricular. Essa etapa permite evidenciar o papel 

desempenhado por entidades privadas, destacando como elas moldam a educação pública 

a partir de interesses mercadológicos. 

A análise dos dados é feita por meio da análise de conteúdo, uma técnica que permite 

interpretar e organizar as informações extraídas tanto da revisão bibliográfica quanto dos 
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documentos oficiais, agrupando-as em categorias temáticas. Dessa forma, é possível 

identificar e estruturar os principais eixos de discussão, como a precarização do ensino 

público, a mercantilização da educação e a erosão de valores democráticos e inclusivos 

na educação. Com essa abordagem, buscamos oferecer uma compreensão crítica e 

detalhada de como as políticas de privatização afetam diretamente o direito humano à 

educação, apresentando a educação não mais como um direito universal, mas como um 

serviço sujeito às regras do mercado. 

Em suma, o uso combinado da revisão bibliográfica e da análise documental permite uma 

análise robusta das implicações da privatização na educação pública brasileira, 

destacando as contradições entre os princípios democráticos de igualdade e inclusão e a 

lógica de mercado que permeia as políticas educacionais. 

 

REFERENCIAL TEÓRICO 

 

 O referencial teórico deste estudo baseia-se em uma análise crítica das políticas 

neoliberais que promovem a privatização da educação pública no Brasil, considerando a 

transformação da educação de um direito social universal em um serviço regido pela 

lógica de mercado. Fundamentamos nossa pesquisa em autores e teorias que discutem o 

neoliberalismo, as políticas educacionais e os impactos das reformas de privatização, 

buscando situar essas práticas no contexto brasileiro e avaliar como elas afetam o direito 

humano à educação. 

 O neoliberalismo, enquanto matriz ideológica, caracteriza-se pela defesa da 

desregulamentação e pela transferência de serviços públicos para a iniciativa privada, a 

fim de promover eficiência e reduzir o papel do Estado na provisão de direitos sociais 

(Harvey, 2005). No campo educacional, essa lógica de mercado desafia a função social 

da educação, tratando-a como um bem econômico em vez de um direito humano, o que 

impacta diretamente sua universalidade e acessibilidade (Ball; Youdell, 2008). A 

abordagem neoliberal, conforme discute Peroni (2015, 2018), redefine o papel do Estado, 

que passa a assumir uma posição de regulador do mercado educacional, enquanto 

organizações privadas se tornam os novos gestores da educação pública. Essa 

transformação evidencia um enfraquecimento da função do Estado como garantidor de 

direitos e a transferência de sua responsabilidade para entidades com interesses lucrativos. 
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 A privatização da educação pública brasileira, especialmente no ensino básico, 

está alinhada a essas diretrizes neoliberais e intensifica-se a partir das décadas de 1990 e 

2000, com programas e políticas que reduzem a intervenção estatal direta (Peroni, 2015). 

Iniciativas como o Movimento Todos pela Educação (MTE) e as ações patrocinadas por 

grupos empresariais, como o Instituto Unibanco, são exemplos de como o setor privado 

influencia diretamente a gestão e os valores que norteiam a educação pública. Frigoto 

(2006) observa que essas políticas transferem para as organizações privadas a 

responsabilidade de organizar e implementar programas educacionais, o que resulta na 

criação de uma educação subordinada a interesses de mercado e marcada pela 

precarização dos recursos e condições de ensino. 

 A mercantilização da educação, conforme abordado por Freitas (2012), altera o 

propósito original da educação pública ao priorizar práticas e currículos que visam 

adaptar os estudantes às exigências do mercado, em detrimento do desenvolvimento pleno 

e da formação cidadã. Nesse contexto, Marx e Engels (2011) oferecem uma perspectiva 

crítica sobre a subordinação dos direitos sociais aos interesses econômicos, ajudando a 

compreender como a privatização educacional enfraquece o compromisso com uma 

educação inclusiva e democrática. Esse deslocamento dos valores educacionais afeta não 

só o conteúdo e a qualidade do ensino, mas também o acesso equitativo ao aprendizado, 

uma vez que a lógica de mercado tende a privilegiar a lucratividade sobre a universalidade 

e a igualdade de oportunidades (Silva, 2012). 

 A análise de Ball e Youdell (2008) sobre a privatização "oculta" na educação 

pública, que se manifesta na gestão e no currículo escolar, é essencial para entender a 

complexidade desse processo no Brasil. Esses autores explicam que a privatização não 

ocorre apenas pela venda de escolas públicas ou pela terceirização de serviços, mas 

também pela influência do setor privado nas políticas e práticas educacionais. Esse tipo 

de privatização sutil transforma o sistema educacional de forma progressiva e promove 

uma cultura de competitividade e produtividade que nem sempre se alinha aos princípios 

de uma educação democrática.  

 A crítica de Krawczyk (2008) à privatização educacional aponta que essas 

reformas estão intrinsecamente ligadas à precarização da educação pública. Com a 

substituição do compromisso social pelo interesse econômico, perde-se o enfoque na 

formação integral e no desenvolvimento de uma cidadania consciente, que são 

características fundamentais de uma educação pública de qualidade. A lógica de mercado 
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imposta ao sistema educativo transforma a escola em uma instituição orientada para o 

consumo, o que limita as possibilidades de uma educação crítica e emancipadora. 

 Portanto, o referencial teórico deste estudo articula-se em torno de três eixos 

principais: (1) o contexto neoliberal e sua influência sobre as políticas de privatização, 

(2) a mercantilização da educação e seus impactos na gestão e qualidade do ensino 

público, e (3) a precarização do direito à educação e a restrição da função social da escola 

pública. Ao explorar esses aspectos, buscamos oferecer uma compreensão aprofundada 

sobre como a privatização, guiada por uma lógica neoliberal, afeta diretamente o direito 

humano à educação no Brasil, transformando-o em um privilégio subordinado aos 

interesses de mercado. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

 Os resultados e discussões deste estudo revelam nuances profundas e desafiadoras 

nas políticas de privatização da educação pública no Brasil, destacando como a inserção 

de práticas neoliberais modifica o entendimento e a prática do direito humano à educação. 

A análise detalhada da literatura teórica e dos documentos de políticas públicas indica 

que tais reformas, ao delegarem ao setor privado a responsabilidade pela gestão e 

desenvolvimento educacional, acabam por comprometer princípios essenciais de 

universalidade e qualidade na educação pública, priorizando interesses mercadológicos 

que se distanciam do compromisso social da escola pública. 

 Em primeiro lugar, a transferência de responsabilidades educacionais para o setor 

privado, mediante parcerias público-privadas (PPP) e iniciativas de organizações do 

terceiro setor, é frequentemente promovida como uma solução eficiente. No entanto, 

autores como Peroni (2015) e Freitas (2012) expõem de forma crítica como essas políticas 

tendem a reduzir a educação pública a uma mercadoria, subordinando o processo 

educativo a interesses econômicos e empresariais, o que fere a ideia de educação como 

um direito e não como um produto. Sob esse prisma, o objetivo de maximização de lucros, 

típico do setor privado, revela-se antagônico à formação integral e inclusiva preconizada 

pela educação pública. 

 Outro aspecto relevante é a introdução de programas e iniciativas, como o 

Movimento Todos pela Educação (MTE) e os projetos do Instituto Unibanco, que 

incorporam princípios empresariais ao ambiente escolar por meio de indicadores de 

desempenho e metas. Embora promovidos como soluções para a melhoria da eficiência 
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escolar, esses programas muitas vezes colocam a educação a serviço de metas 

produtivistas, como demonstrado por Silva (2012). Nesse contexto, a pressão por 

resultados mensuráveis e de curto prazo compromete abordagens pedagógicas críticas, 

especialmente em escolas localizadas em áreas de vulnerabilidade social, aprofundando 

um ciclo de precarização e desigualdade. 

 Além disso, a interferência do setor privado na construção do currículo escolar e na 

formação de professores é um fator que impacta significativamente a qualidade e a 

autonomia do processo educativo. De acordo com Ball e Youdell (2008), o controle 

curricular exercido por empresas e entidades privadas tem como resultado um currículo 

frequentemente ajustado aos interesses de mercado, limitando a capacidade das escolas 

de proporcionar uma formação crítica e cidadã. A formação docente, por sua vez, é 

redesenhada para atender às demandas de eficiência e produtividade, o que reduz a 

autonomia dos educadores e subtrai o papel social e emancipador da educação, como 

argumentado por Frigoto (2006). 

 As consequências dessas práticas vão além da reestruturação interna do sistema 

educacional, criando uma dinâmica de exclusão social que tende a fortalecer as 

disparidades já existentes. Instituições privadas, muitas vezes, adotam critérios de seleção 

que desestimulam ou até impedem a inclusão de alunos de baixa renda, contribuindo para 

a criação de um sistema educacional segmentado, no qual o acesso e a qualidade variam 

conforme a capacidade de pagamento das famílias, como aponta Harvey (2005). Tal 

segmentação intensifica as desigualdades e impede que a escola pública cumpra seu papel 

essencial de promover a coesão social e a equidade. 

 Em meio a essas constatações, o debate sobre a privatização da educação pública 

no Brasil se torna urgente, dado que a privatização desregulada representa uma ameaça 

direta à qualidade e acessibilidade da educação. Como reforçado por Krawczyk (2008), a 

falta de uma regulamentação que garanta equidade e inclusão no processo educativo leva 

a uma profunda desconexão entre as políticas educacionais e o compromisso do Estado 

com a justiça social. Assim, uma política educacional verdadeiramente comprometida 

com o desenvolvimento humano e a justiça social exige um reposicionamento do Estado, 

que deve assumir e proteger a educação pública como um direito e não como um bem de 

mercado. 

 Esse cenário evidenciado pelos resultados deste estudo reforça que a privatização 

não é apenas uma questão administrativa ou financeira; é uma reconfiguração do papel 

da escola pública e de seu compromisso com a formação integral dos indivíduos. Ao 
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explorar as implicações dessas políticas, observamos que a privatização, sem uma 

regulação cuidadosa, compromete profundamente o acesso equitativo à educação e 

distancia a escola pública de sua missão social. Ao final, a privatização educacional, sem 

salvaguardas inclusivas e justas, se coloca como um desafio crítico ao direito universal 

de acesso a uma educação de qualidade para todos. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Os resultados e discussões deste estudo revelam nuances profundas e desafiadoras 

nas políticas de privatização da educação pública no Brasil, destacando como a inserção 

de práticas neoliberais modifica o entendimento e a prática do direito humano à educação. 

A análise detalhada da literatura teórica e dos documentos de políticas públicas indica 

que tais reformas, ao delegarem ao setor privado a responsabilidade pela gestão e 

desenvolvimento educacional, acabam por comprometer princípios essenciais de 

universalidade e qualidade na educação pública, priorizando interesses mercadológicos 

que se distanciam do compromisso social da escola pública. 

Em primeiro lugar, a transferência de responsabilidades educacionais para o setor 

privado, mediante parcerias público-privadas (PPP) e iniciativas de organizações do 

terceiro setor, é frequentemente promovida como uma solução eficiente. No entanto, 

autores como Peroni (2015) e Freitas (2012) expõem de forma crítica como essas políticas 

tendem a reduzir a educação pública a uma mercadoria, subordinando o processo 

educativo a interesses econômicos e empresariais, o que fere a ideia de educação como 

um direito e não como um produto. Sob esse prisma, o objetivo de maximização de lucros, 

típico do setor privado, revela-se antagônico à formação integral e inclusiva preconizada 

pela educação pública. 

Outro aspecto relevante é a introdução de programas e iniciativas, como o 

Movimento Todos pela Educação (MTE) e os projetos do Instituto Unibanco, que 

incorporam princípios empresariais ao ambiente escolar por meio de indicadores de 

desempenho e metas. Embora promovidos como soluções para a melhoria da eficiência 

escolar, esses programas muitas vezes colocam a educação a serviço de metas 

produtivistas, como demonstrado por Silva (2012). Nesse contexto, a pressão por 

resultados mensuráveis e de curto prazo compromete abordagens pedagógicas críticas, 

especialmente em escolas localizadas em áreas de vulnerabilidade social, aprofundando 

um ciclo de precarização e desigualdade. 
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Além disso, a interferência do setor privado na construção do currículo escolar e 

na formação de professores é um fator que impacta significativamente a qualidade e a 

autonomia do processo educativo. De acordo com Ball e Youdell (2008), o controle 

curricular exercido por empresas e entidades privadas tem como resultado um currículo 

frequentemente ajustado aos interesses de mercado, limitando a capacidade das escolas 

de proporcionar uma formação crítica e cidadã. A formação docente, por sua vez, é 

redesenhada para atender às demandas de eficiência e produtividade, o que reduz a 

autonomia dos educadores e subtrai o papel social e emancipador da educação, como 

argumentado por Frigoto (2006). 

As consequências dessas práticas vão além da reestruturação interna do sistema 

educacional, criando uma dinâmica de exclusão social que tende a fortalecer as 

disparidades já existentes. Instituições privadas, muitas vezes, adotam critérios de seleção 

que desestimulam ou até impedem a inclusão de alunos de baixa renda, contribuindo para 

a criação de um sistema educacional segmentado, no qual o acesso e a qualidade variam 

conforme a capacidade de pagamento das famílias, como aponta Harvey (2005). Tal 

segmentação intensifica as desigualdades e impede que a escola pública cumpra seu papel 

essencial de promover a coesão social e a equidade. 

Em meio a essas constatações, o debate sobre a privatização da educação pública 

no Brasil se torna urgente, dado que a privatização desregulada representa uma ameaça 

direta à qualidade e acessibilidade da educação. Como reforçado por Krawczyk (2008), a 

falta de uma regulamentação que garanta equidade e inclusão no processo educativo leva 

a uma profunda desconexão entre as políticas educacionais e o compromisso do Estado 

com a justiça social. Assim, uma política educacional verdadeiramente comprometida 

com o desenvolvimento humano e a justiça social exige um reposicionamento do Estado, 

que deve assumir e proteger a educação pública como um direito e não como um bem de 

mercado. 

Esse cenário evidenciado pelos resultados deste estudo reforça que a privatização 

não é apenas uma questão administrativa ou financeira; é uma reconfiguração do papel 

da escola pública e de seu compromisso com a formação integral dos indivíduos. Ao 

explorar as implicações dessas políticas, observamos que a privatização, sem uma 

regulação cuidadosa, compromete profundamente o acesso equitativo à educação e 

distancia a escola pública de sua missão social. Ao final, a privatização educacional, sem 
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salvaguardas inclusivas e justas, se coloca como um desafio crítico ao direito universal 

de acesso a uma educação de qualidade para todos. 
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